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LEI Nº 3.073, de 26 de dezembro de 2019. 

 

INSTITUI O PLANO DE CARGOS, CARREIRA E 
VENCIMENTOS DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DE VIANA (PCCV/PS). 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VIANA, Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições 

legais, prevista no artigo 60, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara 

aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

 

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção I - Das Disposições Gerais 

 

Art. 1° Esta Lei institui o Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos dos Profissionais de 

Saúde do Município de Viana/Espírito Santo (PCCV/PS).  

 

§1º Os cargos criados por esta Lei são regidos pelo regime jurídico instituído pela Lei n.º 

1.596, de 28 de dezembro de 2001, Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Viana 

e suas atualizações ou legislação que vier a substituí-la, e pelas disposições desta Lei. 

 

§2º A investidura nos cargos públicos ora criados, depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza, a 

complexidade e as peculiaridades do cargo, na forma prevista nesta lei. 

 

Seção II - Dos Princípios e Diretrizes 

 

Art. 2° O Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos dos Profissionais de Saúde do Município 

de Viana observará os seguintes princípios e diretrizes: 

I –Criar e consolidar o Plano de Cargos e Carreira, como um instrumento gerencial de 

Planejamento de Gestão do trabalho e da educação integrado ao desenvolvimento 

institucional; 

II - Melhorar a qualidade e os resultados da prestação de serviços de saúde e assistência 

social ao cidadão; 

III - Valorizar os Profissionais de Saúde pelo conhecimento, habilidades, atitudes, 

desempenho e pelos resultados institucionais; 
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IV - estimular o desenvolvimento profissional, por meio do autogerenciamento da carreira, 

incentivo à qualificação permanente e participação nos programas de formação profissional 

do Município; 

V - evolução na carreira por meio de progressões horizontais e verticais; 

VI - instituir Sistema de Mensuração de Desempenho e Indicadores de Resultados; 

VII - estimular a cultura do compromisso solidário no trabalho em equipes e promover o 

processo de trabalho coletivo; 

VIII- Promover visão de curto, médio e longo prazo acerca das possibilidades de 

crescimento dos servidores e da instituição. 

 

Seção III - Dos Conceitos 

 

Art. 3° Para todos os efeitos desta Lei aplicam-se os seguintes conceitos: 

I - Profissional de Saúde: servidor legalmente investido em cargo público de provimento 

efetivo do Quadro de Cargos dos Profissionais de Saúde do Município de Viana; 

II - Cargo Público: é o conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades cometido ao 

Servidor, criado por lei, com denominação própria, número certo e vencimento específico 

pago pelos cofres públicos;  

III - Carreira: possibilidade de crescimento no cargo efetivo ocupado, por meio de 

progressões horizontais e verticais, na forma prevista nesta Lei; 

IV - Grupo: conjunto de cargos públicos com o mesmo requisito de ingresso quanto à 

escolaridade; 

V - Nível: posição salarial em sentido vertical na Tabela de Vencimentos, representado por 

número romano; 

VI - Referência: posição salarial em sentido horizontal na Tabela de Vencimentos, 

representado por número ordinal;  

VII - Progressão Horizontal: passagem do Servidor de uma referência para outra superior na 

Tabela de Vencimentos, no mesmo cargo a que pertence, mantido o nível; 

VIII- Progressão Vertical: passagem do Servidor de um nível para outro superior na Tabela 

de Vencimentos, no mesmo cargo a que pertence, mantida a referência; 

IX - Vencimento Base: retribuição pecuniária pelo efetivo exercício do cargo, de acordo com 

o nível e referência, considerando a jornada de trabalho, cujo valor é fixado nesta Lei. 
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CAPÍTULO II - DA ORGANIZAÇÃO DO QUADRO DE CARGOS 

Seção I - Da Estrutura e Composição do Quadro de Cargos 

 

Art. 4°.  Fica o Quadro de Cargos de Profissionais de Saúde do Município de Viana 

estruturado e composto por cargos de provimento efetivo constantes do Anexo I, de acordo 

com as atribuições e os níveis de escolaridade exigidos como requisito para investidura no 

cargo, conforme Anexo II e as carreiras estabelecidas pelo §7º do artigo 14 desta Lei, de 

acordo com os seguintes Grupos: 

I – Grupo I: Carreira de Cargos de Nível Médio – CNM, exceto Agente Comunitário de 

Saúde e Agente de Combate às Endemias; 

II – Grupo II: Carreira de Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate às Endemias 

– CACS/ACE; 

III – Grupo III: Carreira de Cargos de Nível Superior – CNS, exceto as Carreiras de 

Odontologia e Medicina; 

IV- Grupo IV: Carreira de Odontologia – CO; 

V - Grupo V: Carreira de Medicina – CM. 

 

Parágrafo Único. A denominação, quantitativo de cargos a que se refere o caput deste 

artigo são os constantes do Anexo I desta Lei. 

 

Seção II - Da Investidura e das Atribuições 

 

Art. 5° A investidura no cargo do Quadro dos Profissionais de Saúde se dá sempre no Nível 

I, Referência inicial da Tabela de Vencimentos, de acordo com o Grupo e Subgrupo a que 

pertence o cargo. 

 

Art. 6° Os requisitos para investidura e a descrição sumária das atribuições dos cargos do 

Quadro dos Profissionais de Saúde constam do Anexo II desta Lei. 

 

§1º  Os concursos públicos para o provimento de cargos do Quadro dos Profissionais de 

Saúde, serão voltados a suprir as necessidades da Prefeitura Municipal, podendo exigir 

conhecimentos e/ou habilitações específicas, respeitados os requisitos definidos no Anexo II 

desta Lei. 
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§2º Para os fins do parágrafo anterior poderão ser destinadas vagas por conhecimentos 

e/ou habilitações específicas.  

 

§3º O Profissional de Saúde poderá ser lotado na Secretaria Municipal de Saúde, na 

Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social, na Secretaria Municipal de 

Educação, Na Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Turismo ou em qualquer em 

secretaria do Município para o exercício do cargo, de acordo com a necessidade de serviço 

do Município.  

 

§4º A lotação e o exercício do profissional de saúde definido pela Administração Municipal 

na investidura no cargo poderá sempre ser alterada de acordo com a necessidade de 

serviço, nos termos da Lei n.º 1.596,de 2001, Estatuto dos Servidores Públicos do Município 

de Viana e suas atualizações ou legislação que vier a substituí-la. 

 

§5º O Chefe do Poder Executivo Municipal editará Decreto com detalhamento das 

atribuições dos cargos do Quadro de Profissionais de Saúde, de acordo com as atribuições 

sumárias estabelecidas no Anexo II desta Lei. 

 

Seção III - Da Remuneração 

 

Art. 7° O Profissional de Saúde será remunerado de acordo com as Tabelas de 

Vencimentos constantes do Anexo III desta Lei, conforme o seu enquadramento no Grupo, 

Subgrupo e a carreira a que pertence o cargo, bem como a jornada de trabalho.  

 

§1° O cálculo da jornada de trabalho mensal, na forma do §1º do artigo 8º desta Lei deverá 

ser implementado a partir de 01 de fevereiro de 2020. 

 

§2° A remuneração dos profissionais de saúde ocupantes de cargos públicos deste Plano 

não poderá exceder o subsídio mensal do Prefeito Municipal, conforme disposto no art. 37, 

XI da Constituição Federal. 

 

CAPÍTULO III - DA JORNADA DE TRABALHO 

Seção I - Da Fixação da Jornada de Trabalho 
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Art. 8º A jornada de trabalho dos profissionais de saúde será fixada de acordo com o Grupo 

e Subgrupo a que pertence estabelecido pelo artigo 4º e Anexo III desta Lei, com as 

respectivas jornadas de trabalho: 

I - Grupo I (CNM): 30 ou 40 horas semanais; 

II - Grupo II (CACS/ACE): 40 horas semanais; 

III- Grupo III (CNS): 30 ou 40 horas; 

IV- Grupo IV (CO):15, 20, 30 ou 40 horas semanais; 

V- Grupo V (CM): 15,18 ou 40 horas semanais.  

 

§1° Para efeito do cumprimento da jornada de trabalho, serão considerados: 

I -15 (quinze) horas semanais: 75 (setenta e cinco) horas mensais; 

II -20 (vinte) horas semanais: 100 (cem) horas mensais; 

III-18 (dezoito) horas semanais: 90 (noventa) horas mensais; 

IV -30 (trinta) horas semanais: 150 (cento e cinquenta) horas mensais; 

V -40 (quarenta) horas semanais: 200 (duzentos) horas mensais. 

 

§2° A jornada de trabalho será definida em edital de concurso público e poderá ser alterada 

mediante necessidade de serviço e interesse público, nos termos da Lei n.º 1.596, de 2001, 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Viana e suas atualizações ou legislação 

que vier a substituí-la. 

 

§3º O quantitativo de horas diárias a serem cumpridas será fixado por meio de portaria do 

secretário da pasta onde o servidor estiver lotado, de acordo com a necessidade de serviço 

e a jornada semanal e mensal de trabalho do Servidor.  

 

§4º Os servidores poderão trabalhar em regime de plantão diurno e/ou noturno, inclusive 

sábado, domingo e feriado, em atendimento da natureza e necessidade do serviço. 

 

§5º As horas trabalhadas a maior ou a menor deverão ser compensadas no mês seguinte. 

 

§6º O quantitativo de plantões a serem cumpridos mensalmente será fixado por portaria do 

secretário da pasta onde o servidor estiver lotado, de acordo com a jornada de trabalho 

mensal do servidor.  
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Seção II - Da Extensão e Ampliação da Jornada de Trabalho 

 

Art. 9º Poderá ser autorizada a extensão ou ampliação da jornada de trabalho dos 

servidores ocupantes de cargos de Profissionais de Saúde. 

 

§1º Entende-se por extensão da jornada de trabalho as horas prestadas pelos servidores 

ocupantes de cargos de Profissionais de Saúde que excederem a jornada de trabalho do 

servidor até o limite de 60 (sessenta) horas mensais, de acordo com as necessidades de 

serviço. 

 

§2º Entende-se por ampliação de jornada de trabalho, a alteração pelo prazo de até 12 

(doze) meses da jornada de trabalho do Servidor ocupante do cargo de Profissional de 

Saúde, até o limite de 40 (quarenta) horas semanais, de acordo com a necessidade de 

serviço. 

 

§3º A ampliação da jornada de trabalho poderá ser novamente autorizada após o interregno 

de 03 (três) meses. 

 

§4º Para o Profissional de Saúde da Estratégia da Saúde da Família (ESF), a jornada de 

trabalho poderá ser ampliada até o limite de 40 (quarenta) horas semanais, pelo 

prazo que estiver em exercício na ESF. 

 

§5º O valor da hora relativa à extensão ou ampliação da jornada de trabalho será 

remunerada de acordo com o valor da hora de trabalho calculada proporcionalmente na 

forma do §1º do artigo 8º, no nível e referência em que o Servidor estiver enquadrado, 

conforme Tabela de Vencimentos constantes do Anexo III desta Lei. 

 

§6º A extensão e a ampliação da jornada de trabalho dos Profissionais de Saúde será 

autorizada pelo Secretário da pasta onde o servidor estiver em exercício, a partir da 

necessidade de serviço. 

 

§7º A extensão ou ampliação da jornada de trabalho não se incorporará aos vencimentos a 

qualquer título ou pretexto e sobre os valores percebidos não incidirá desconto 

previdenciário relativo aos servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo. 
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§8º Sobre os valores relativos a extensão ou ampliação da jornada de trabalho não incidirá 

qualquer vantagem, exceto o 13º salário e 1/3 de férias, que será pago na proporção de 

1/12 avos por mês de jornada de trabalho estendida ou ampliada, bem como os adicionais 

de insalubridade, periculosidade e noturno. 

 

§9º O servidor que trabalhar em regime de jornada de trabalho ampliada durante todo o 

período de gozo perceberá o valor da jornada de trabalho ampliada no computo da 

remuneração de férias.  

 

§10. A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho será considerada como mês 

integral para os efeitos do parágrafo anterior. 

 

§11. Para o cálculo da proporção na forma do parágrafo anterior, relativo ao 13º do salário 

será considerado a média aritmética dos valores percebidos em cada mês de jornada de 

trabalho, estendida ou ampliada durante o ano, e para cálculo do 1/3 de férias será 

considerado o período aquisitivo.  

 

CAPÍTULO IV - DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL 

Seção I - Disposições Gerais 

 

Art. 10. A Evolução Funcional ocorrerá por meio de Progressão Horizontal ou Vertical, no 

mesmo cargo, e será mensurada por qualificação profissional, titulação ou escolaridade e 

desempenho. 

 

Art. 11. Os processos de Evolução Funcional ocorrerão em intervalos regulares de 12 

meses, tendo seus efeitos financeiros em 1º de junho de cada exercício para a Progressão 

Horizontal e 1º de novembro de cada exercício para a Progressão Vertical, beneficiando os 

servidores habilitados, de acordo com os dispositivos desta Lei.  

 

§1º As progressões funcionais ocorrerão em ciclos de 04 (quatro) anos para as 

Progressões horizontais e de 05 (cinco) anos para as progressões verticais. 

 

§2º Será considerado para a Progressão Horizontal a média dos 04 (quatro) últimos 

processos de Mensuração, Avaliação de Desempenho e Indicadores de Resultados, bem 
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como da pontuação da Evolução da Qualificação Profissional, considerando os pesos 

fixados nos incisos I, II e III do artigo 13 desta Lei. 

 

§3º Será considerado para a Progressão Vertical a média dos 05 (cinco) últimos processos 

de Mensuração, Avaliação de Desempenho e Indicadores de Resultados, considerando os 

pesos fixados pelo §3º do artigo 14, bem como da Evolução da Escolaridade, na forma do 

§7º do artigo 14 desta Lei. 

 

§4° No 1º (primeiro) ciclo, os profissionais de saúde serão classificados em lista, 

considerando o critério de maior nota obtida, nos termos do §4º dos artigos 13 e 14 desta 

Lei, para a seleção daqueles que vão progredir: 

I- no 1º (primeiro), no 2º (segundo), no 3º (terceiro), ou no 4º (quarto) ano relativa a 

Progressão Horizontal; 

II- No 1º (primeiro), no 2º (segundo), no 3º (terceiro), no 4º (quarto), ou no 5º (quinto) ano 

relativa a Progressão vertical.  

 

§5° Em caso de empate será contemplado o profissional de saúde que, sucessivamente: 

I – estiver a mais tempo sem ter obtido uma Progressão Horizontal ou Vertical; 

II – tiver obtido a maior nota no processo de Mensuração, Avaliação de Desempenho e 

Indicadores de Resultados; 

III – maior tempo de serviço no cargo; 

IV – maior idade. 

 

§6º Será aplicado o primeiro ciclo na forma do §4º deste artigo, considerando os limites 

estabelecidos pelos artigos 17 e 18 desta Lei: 

I- Aos Profissionais de Saúde ativos na data da publicação desta Lei, considerando os 

prazos estabelecidos no artigo 30 e 31 desta Lei; 

II- Aos Profissionais de Saúde admitidos após a publicação de desta Lei, considerando os 

prazos estabelecidos nos §§3º e 4º do artigo 12 desta Lei.  
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Seção II - Da Progressão Horizontal 

 

Art. 12. A Progressão Horizontal é a passagem de uma Referência para outra 

imediatamente superior, no mesmo cargo que o profissional de saúde ocupa, de acordo com 

o Grupo e Subgrupo a que pertence, por meio da evolução da qualificação profissional, 

titulação ou escolaridade e desempenho, nos termos desta Lei. 

 

§1º A Progressão Horizontal instituída por este artigo ocorrerá para cada Servidor ocupante 

do cargo de Profissional Saúde no interstício de 04 (quatro) anos entre cada progressão, 

desde que atendidos os requisitos desta Lei. 

 

§2º A Progressão horizontal ocorrerá mediante processo de Mensuração, Avaliação de 

Desempenho e Indicadores de Resultados, e Evolução da Qualificação Profissional. 

 

§3º O 1º (primeiro) ciclo de Progressão Horizontal a que o Servidor ocupante do cargo de 

Profissional Saúde está habilitado, na forma do §4º do artigo 11, considerando a data de sua 

admissão, será após cumprido o estágio probatório e aprovação em avaliação de 

desempenho para fins de aquisição da estabilidade no serviço público, conforme o artigo 41, 

§ 4º da Constituição Federal, bem como após decorrido o prazo estabelecido pelo §1º deste 

artigo considerando os limites estabelecidos pelo artigo 17 desta Lei.    

 

§4º Tendo decorrido o prazo de 06 (seis) meses do término do prazo do estágio probatório, 

e não sendo realizada avaliação de desempenho pela Administração Municipal, e após 

decorrido o prazo estabelecido pelo §1º deste artigo, o Servidor está habilitado ao 1º 

(primeiro) ciclo, na forma do §4º do artigo 11 desta Lei.   

 

Art.13. Para a Progressão Horizontal por Qualificação Profissional, Titulação ou 

Escolaridade e Desempenho referida no caput deste artigo, poderá ser exigido dos 

Servidores ocupantes do cargo de Profissional de Saúde o cumprimento dos seguintes 

critérios: 

I - obter pontuação de 10 (dez) pontos de títulos, relativos à qualificação profissional e 

titulação ou escolaridade, no período de 04 (quatro) anos, com peso de 20% (vinte por 

cento); 
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II - mensuração anual do desempenho por meio dos resultados aferidos por indicadores 

qualitativos e quantitativos de resultados coletivos, com peso de 40% (quarenta por cento); 

III - avaliação anual periódica de desempenho, com peso de 40% (quarenta por cento).  

 

§1º Para efeito do inciso I deste artigo, serão considerados cursos, atuação como facilitador 

de educação em Saúde e Assistência Social, participação em congressos, seminários, 

conferências, palestras ou outros eventos na área de atuação do Servidor, que contribua 

para a complementação, atualização ou aperfeiçoamento profissional, realizados pelo 

Profissional de Saúde no quadriênio, sendo que cada título somente poderá ser utilizado 

uma única vez para efeito da progressão horizontal ou vertical por vínculo trabalhista. 

 

§2º Para efeito da pontuação relativa ao inciso II e III deste artigo será considerada a média 

das últimas 04 (quatro) mensurações de resultados e avaliações de desempenho.   

 

§3º Fará jus a progressão horizontal, o Profissional de Saúde que obtiver um quantitativo 

mínimo de 70% (setenta por cento) dos pontos, relativo à soma das pontuações auferidas 

nos incisos I, II e III deste artigo, considerando o peso atribuído a cada inciso.  

 

§4° No 1º (primeiro) ciclo de evolução funcional de que trata o §4º do artigo 11, os 

Profissionais de Saúde que obtiverem um quantitativo mínimo de 70% (setenta por cento) 

dos pontos, na forma do parágrafo anterior, serão classificados em lista para a seleção 

daqueles que vão progredir, de acordo com a nota obtida, considerando o limite 

estabelecido pelo §1º do artigo 17 desta Lei. 

 

§5º Para os profissionais de Saúde cedidos ou permutados para Sistema Único de Saúde 

(SUS) ou para o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) dos Governos Federal, 

Estadual ou Municipal, ou no exercício de cargo comissionado ou função de confiança no 

Município de Viana fora do exercício do cargo, fará jus à Progressão Horizontal, o 

Profissional de Saúde que obtiver um quantitativo mínimo de 85 (oitenta e cinco) pontos, 

relativos à soma das pontuações auferidas nos incisos I e III deste artigo, com o peso de 

40% (quarenta por cento) e 60% (sessenta por cento), respectivamente. 
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§6º Para os servidores em exercício de mandato sindical, fará jus à progressão horizontal o 

Profissional de Saúde que obtiver 10 (dez) pontos de títulos, relativos à qualificação 

profissional ou escolaridade. 

 

Seção III - Da Progressão Vertical 

Art. 14. A Progressão Vertical é a passagem de um nível para outro superior, mantendo a 

referência, no cargo que ocupa e de acordo com a carreira do Grupo e Subgrupo a que 

pertence, conforme o artigo 4º desta Lei, o §7º deste artigo e a Tabela de Vencimentos 

constantes do Anexo III. 

 

§1º A Progressão Vertical instituída por este artigo ocorrerá para cada Servidor ocupante do 

cargo de Profissional Saúde no interstício de 05 (cinco) anos entre cada progressão, desde 

que atendidos os requisitos desta Lei. 

 

§2° A Progressão Vertical deverá ser requerida pelo Profissional de Saúde, mediante 

comprovação documental da escolaridade adquirida, expedida pela Instituição de Ensino, 

devidamente reconhecida pelo MEC, acompanhada do respectivo histórico escolar. 

 

§3º A Progressão Vertical ocorrerá para o Profissional de Saúde que obtiver a escolaridade 

acima do requisito de ingresso do cargo que ocupa, e 70% (setenta por cento) dos pontos 

relativos aos incisos II e III do artigo 13 desta Lei, com peso de 50% (cinquenta por cento) 

para cada inciso.  

 

§4° No 1º (primeiro) ciclo de evolução funcional de que trata o §4º do artigo 11 os 

Profissionais de Saúde que obtiverem um quantitativo mínimo de 70% (setenta por cento) 

dos pontos, na forma do parágrafo anterior, serão classificados em lista para a seleção 

daqueles que vão progredir, de acordo com a nota obtida, considerando o limite 

estabelecido pelo §1º do artigo 18 desta Lei. 

 

§5º O Profissional de Saúde será enquadrado na referência em que se encontra eno nível 

correspondente à titulação apresentada, de acordo com a carreira dos Profissionais de 

Saúde, conforme §7º deste artigo, no cargo que ocupa e no Grupo e Subgrupo a que 

pertence, conforme artigo 4º e Tabela de Vencimentos constantes do Anexo III desta Lei, 
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desde que cumpra as exigências de comprovação de escolaridade e atendidos os requisitos 

desta Lei, na forma deste artigo. 

 

§6º O 1º (primeiro) ciclo de Progressão Vertical a que o Servidor ocupante do cargo de 

Profissional Saúde está habilitado, na forma do artigo 11, considerando a data de admissão, 

será depois de cumprido o estágio probatório e aprovação em avaliação de desempenho 

para fins de aquisição da estabilidade no serviço público, conforme o artigo 41,§ 4º da 

Constituição Federal, bem como depois de decorrido o prazo estabelecido pelo §1º deste 

artigo e os prazos estabelecidos no artigo 31, considerando os limites estabelecidos pelo 

artigo 18 desta Lei.   

 

§7º Fica a carreira dos Profissionais de Saúde organizada de acordo com os seguintes 

níveis e referências, conforme Tabela de Vencimentos constantes do Anexo III desta Lei. 

I – para o Grupo I: Carreira - Cargos de Nível Médio:  

a) Nível I: formação de Nível Médio, e/ou acrescido do curso de Auxiliar de Saúde Bucal ou 

curso técnico, conforme requisito de ingresso; 

b) Nível II: formação em nível superior, em curso da área de Saúde ou afins e correlatas, 

reconhecido pelo MEC; 

c) Nível III: formação em nível superior e pós-graduação lato sensu obtida em curso da área 

de saúde ou afins e correlatas reconhecido pelo MEC, com duração mínima de 360 

(trezentos e sessenta) horas, com aprovação de trabalho de conclusão de curso; 

d) Nível IV:formação em nível superior e curso de pós-graduação strictosensu em área da 

saúde ou afins e correlatas, reconhecido pelo MEC, com defesa e aprovação de 

dissertação. 

II – para o Grupo II: Carreira de Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate às 

Endemias: 

a) Nível I: formação de Nível Médio, conforme requisito de ingresso; 

b) Nível II: formação em nível superior, em curso da área de Saúde ou afins e correlatas, 

reconhecido pelo MEC; 

c) Nível III: formação em nível superior e pós-graduação lato sensu obtida em curso na área 

de saúde ou afins e correlatas reconhecido pelo MEC, com duração mínima de 360 

(trezentos e sessenta) horas, com aprovação de trabalho de conclusão de curso; 

d) Nível IV:formação em nível superior e curso de pós-graduação stricto sensu em área da 

saúde ou afins e correlatas, reconhecido pelo MEC,com defesa e aprovação de dissertação. 
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III – para o Grupo III: Carreira - Cargos de Nível Superior:  

a) Nível I: formação em nível superior, em curso reconhecido pelo MEC, conforme requisito 

de ingresso; 

b) Nível II: formação em nível superior e pós-graduação lato sensu obtida em curso da área 

de saúde ou assistência social ou afins e correlatas reconhecido pelo MEC, com duração 

mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas, com aprovação de trabalho de conclusão de 

curso; 

c) Nível III:formação em nível superior e Mestrado em área da saúde ou assistência social 

ou afins e correlatas, reconhecido pelo MEC, com defesa e aprovação de dissertação; 

d) Nível IV: formação em nível superior e Doutorado em área da saúde ou assistência social 

ou afins e correlatas, reconhecido pelo MEC, com defesa e aprovação de tese. 

IV – para o Grupo IV: Carreira de Odontologia:  

a) Nível I: formação em nível superior, em curso reconhecido pelo MEC, conforme requisito 

de ingresso; 

b) Nível II: formação em nível superior e pós-graduação lato sensu obtida em curso da área 

da saúde ou afins e correlatas, reconhecido pelo MEC, com duração mínima de 360 

(trezentos e sessenta) horas, com aprovação de trabalho de conclusão de curso; 

c) Nível III: formação em nível superior e Mestrado em área da saúde ou afins e correlatas, 

reconhecido pelo MEC, com defesa e aprovação de dissertação, ou programa de residência 

em odontologia que atenda as exigências do Conselho Federal de Odontologia, nos termos 

da legislação pertinente, conforme requisito de ingresso; 

d) Nível IV: formação docente em nível superior e Doutorado em área da saúde ou afins e 

correlatas, reconhecido pelo MEC, com defesa e aprovação de tese. 

V – para o Grupo V: Carreira de Medicina:  

a) Nível I: formação em nível superior, em curso reconhecido pelo MEC; 

b) Nível II: formação em nível superior e pós-graduação lato sensu obtida em curso da área 

da saúde ou afins e correlatas, reconhecido pelo MEC, com duração mínima de 360 

(trezentos e sessenta) horas, com aprovação de trabalho de conclusão de curso; 

c) Nível III: formação em nível superior e Mestrado em área da saúde ou afins e correlatas, 

reconhecido pelo MEC, com defesa e aprovação de dissertação, ou certificação de 

especialidade médica concedida por Programa de Residência Médica ou pela associação 

médica, nos termos da legislação pertinente, conforme requisito de ingresso; 

d) Nível IV: formação docente em nível superior e Doutorado em área da saúde ou afins e 

correlatas, reconhecido pelo MEC, com defesa e aprovação de tese. 
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§8° Os títulos apresentados para fins de qualquer progressão só poderão ser utilizados uma 

única vez por vínculo trabalhista. 

 

 

Seção IV - Da Habilitação e dos Limites 

Subseção I - Da Habilitação 

 

Art. 15. Está habilitado a obter Progressões o Profissional de Saúde que: 

I - seja estável; 

II - não tenha sofrido pena disciplinar de suspensão ou multa dentro do período base para a 

progressão; 

III - não tenha sofrido condenação por sentença judicial transitada e julgada; 

IV - não tenha falta não justificada dentro do período base para a progressão, conforme §4º 

deste artigo; 

V - tiver cumprido o prazo de interstício para progressão de acordo com os dispositivos 

desta Lei. 

 

§1º O profissional de Saúde deverá estar desempenhando as atribuições do cargo que 

ocupa, exceto nos seguintes casos de afastamento: 

I - atividades técnicas do cargo no Município de Viana;                       

II - para o exercício de cargos comissionados ou função de confiança no Município de Viana; 

III - cessão para exercício de mandato em entidades representativas dos Profissionais de 

Saúde do Município; 

IV - cessão ou permuta para o SUS ou SUAS das Administrações Públicas Federal, 

Estadual ou municipal, para exercício das atribuições do cargo que ocupa ou de cargo 

comissionado ou função de confiança. 

 

§2º Para efeito do cumprimento do interstício para as Progressões somente serão 

considerados os dias de efetivo exercício no cargo que ocupa, na forma deste artigo, sendo 

vedados na sua aferição os períodos de licença e afastamentos cujo somatório no ano seja 

superior a 30 (trinta) dias no interstício entre as progressões, exceto para: 

I - licença maternidade; 
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II - licenças médicas para tratar da própria saúde ou acompanhamento da família, inferior a 

120 (cento e vinte) dias dentro do período base para a progressão horizontal e 150 (cento e 

cinquenta) para a progressão vertical;  

III - acidentes de trabalho; 

IV - doenças graves especificadas em lei; 

V - afastamento para o Tribunal do Júri; 

VI - férias prêmio. 

 

§3º Nos casos de licenças e afastamentos elencados no parágrafo anterior será considerado 

para o Sistema de Mensuração, Avaliação de Desempenho e Indicadores de Resultados 

somente o período efetivamente trabalhado ou no caso de cessão ou permuta o tempo 

trabalhado no órgão cessionário. 

 

§4º Ocorrendo falta não justificada, conforme inciso IV do caput deste artigo, o ano em curso 

relativo à falta não será contado para cumprimento do interstício para Progressão, sendo 

este período considerado suspenso, e retomada a contagem a partir do ano seguinte.  

 

Subseção II - Dos Limites 

 

Art. 16. A evolução funcional dar-se-á somente no valor previsto no orçamento de cada ano. 

 

Parágrafo Único. Será encaminhado anualmente o valor das progressões para inserção no 

orçamento do ano seguinte, considerando o valor relativo às progressões, conforme os 

critérios estabelecidos nesta Lei, obedecidos o limite prudencial de comprometimento da 

Receita Corrente Líquida com despesas de pessoal estabelecido pela Lei nº 101, de 04 de 

maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

 

Art. 17. Para a Progressão Horizontal devem ser obedecidas as seguintes condições e 

limites: 

I - o Profissional de Saúde deverá cumprir o interstício de 04 (quatro) anos na referência em 

que se encontra; 

II - não tiver sido beneficiado pela Progressão Vertical no exercício. 
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§1º A progressão referida no caput deste artigo fica limitada em 25% (vinte e cinco por 

cento) dos Profissionais de Saúde de cada cargo, por ano. 

 

§2º Para efeito do computo do percentual fixado no parágrafo anterior será considerado: 

I- o quantitativo de cargos de Profissionais de Saúde ocupados na data da publicação desta 

Lei. 

II- após a publicação desta Lei, será considerado anualmente em cada processo de 

evolução funcional, o quantitativo de cada cargo provido em cada ano, sendo computado 

em separado para um novo primeiro ciclo, na forma do artigo 11 desta Lei;  

III- caso o servidor não obtenha o quantitativo mínimo de pontos para progressão, conforme 

artigos 13 e 14 desta Lei, será habilitado para progressão no ano seguinte, sendo o seu 

cargo que estava computado para progressão no seu ano de referência, inserido no 

cômputo do ano seguinte.   

 

Art. 18. Para a Progressão Vertical devem ser obedecidas as seguintes condições e limites: 

I - o profissional de saúde deverá cumprir o interstício de 05 (cinco) anos na referência em 

se encontra; 

II - não tiver sido beneficiado pela Progressão Horizontal no exercício. 

 

§1º A progressão referida no caput deste artigo fica limitada em 20% (vinte por cento) dos 

servidores de cada cargo, por ano, na forma do §2º do artigo 17 desta Lei.  

 

§2º O servidor ocupante do cargo de profissional de saúde que tenha obtido 01 (uma) 

primeira Progressão Vertical com pós-graduação lato sensu, caso não obtenha a progressão 

para o 1º (primeiro) nível da pós-graduação stricto sensu no prazo de 05 (cinco) anos, 

conforme estabelecido pelo caput deste artigo, e após decorrido o prazo de 10 (dez) anos 

da progressão lato sensu estará habilitado a obter a progressão no primeiro nível com 

exigência stricto sensu com uma segunda pós-graduação lato sensu, observado as 

condições e limites estabelecidos por esta Lei para obter Progressão Vertical. 

 

 

CAPÍTULO V - DO SISTEMA DE MENSURAÇÃO, AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO E 

INDICADORES DE RESULTADOS 

 



 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Secretaria Municipal de Governo 
 

LEI Nº 3.073, de 26 de dezembro de 2019. 

 

Art. 19. O Sistema de Mensuração, Avaliação de Desempenho e Indicadores de Resultados 

referido no artigo 13 desta Lei, tem os seguintes objetivos: 

I - mensurar o desempenho coletivo por meio de indicadores de resultados dos serviços de 

saúde e de assistência social, num processo contínuo e progressivo de melhoramento dos 

indicadores; 

II - avaliar e analisar o SUS e SUAS do Município relativo à estrutura das unidades, à 

formulação e aplicação das políticas de saúde e de assistência social e outras variáveis que 

possam incidir nos resultados dos serviços, visando a sua melhoria contínua; 

III - avaliar o desempenho individual, visando à superação das dificuldades identificadas 

relativas ao desempenho profissional; 

IV - estimular a participação e reflexão sobre a qualidade dos serviços prestados ao 

cidadão, que envolva a gestão e os Servidores; 

V- subsidiar o planejamento das políticas de educação em saúde e assistência social; 

VI - estimular a cultura do compromisso solidário no trabalho em equipes e promover o 

processo de trabalho coletivo;  

VII - valorizar o Servidor ocupante do cargo de Profissional de Saúde, por meio de 

progressão funcional. 

 

Seção I - Da Mensuração de Desempenho e Indicadores de Resultados 

 

Art. 20. O Sistema de Mensuração de Desempenho e Indicadores de Resultados dos 

Serviços de Saúde e de Assistência Social será efetivado por meio do processo anual, 

cíclico, sistêmico e contínuo de pactuação de metas de melhoria dos serviços prestados ao 

cidadão. 

 

§1º A pactuação referida no caput deste artigo dar-se-á por meio da contratualização pelos 

Profissionais de Saúde dos Serviços de Saúde e Assistência Social de metas de melhoria 

da Unidade.  

 

§2º As metas de melhoria poderão ser qualitativas ou quantitativas, desde que sejam 

mensuráveis.  

 

§3º A contratualização deverá estabelecer indicadores de resultados, as fases de 

desenvolvimento e monitoramento por ano, sendo recontratualizada no ano seguinte. 
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§4º As metas de melhoria dos Serviços de Saúde e Assistência Social serão 

recontratualizadas a cada ano por meio do incremento de melhoria das metas do ano 

anterior ou de novas metas.  

 

§5º As metas referidas nos §§ 3º e 4º deste artigo poderão ser contratualizadas por outra 

periodicidade, considerando o período de medição do indicador a ser utilizado.  

 

Seção II - Da Avaliação Periódica de Desempenho 

 

Art. 21. A Avaliação Periódica de Desempenho Individual será um processo anual e 

sistemático de aferição do desempenho do Profissional de Saúde, compreendendo: 

I – avaliação de competências; 

II - participação e contribuição nos resultados obtidos pelos serviços de saúde e assistência 

social, na forma do artigo 20 desta Lei; 

III – assiduidade. 

 

§1º A avaliação de competências ocorrerá, a partir da identificação de conhecimentos, 

habilidades e atitudes, exigidas para o bom desempenho do cargo e para a prestação de 

serviços ao munícipe. 

 

§2º Poderá ser utilizado na Avaliação de Desempenho à combinação dos incisos I e II, ou 

somente o inciso I ou II, sempre acrescido do inciso III, na forma do regulamento.    

 

CAPÍTULO VI - DOS RECURSOS 

 

Art. 22. Fica criada a Comissão de Recursos do Processo de Progressão Horizontal e 

Vertical. 

 

§1° Compete à Comissão de Recursos: 

I - julgar os recursos dos servidores referentes aos resultados obtidos relativos à 

Mensuração, Avaliação de Desempenho e Indicadores de Resultados, quanto a vícios 

formais do processo. 



 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Secretaria Municipal de Governo 
 

LEI Nº 3.073, de 26 de dezembro de 2019. 

 

II - julgar os recursos provenientes da análise dos documentos comprobatórios dos 

cursos/eventos para fins de Progressão Horizontal e da escolaridade para fins de 

Progressão Vertical. 

 

§2° A Comissão de Recursos no julgamento dos recursos poderá, a qualquer tempo, 

utilizar-se de todas as informações existentes sobre o Servidor avaliado, bem como realizar 

diligências junto às Unidades e Chefias, solicitando, se necessário, a revisão das 

informações, a fim de corrigir erros e/ou omissões. 

 

§3º O recurso deve ser protocolizado em até 15 (quinze) dias úteis contados da ciência dos 

resultados pelo Profissional de Saúde, relativos aos incisos I e II deste artigo.   

 

Art. 23. A Comissão de Recursos criada pelo artigo 22 desta Lei será composta: 

I - 02 (dois) membros titulares e 02 (dois) membros suplentes da Administração Municipal;  

II - 02 (dois) membros titulares e 02 (dois) membros suplentes de Sindicatos representativos 

dos Profissionais de Saúde do Município. 

 

§1º A Comissão será presidida por outro representante da Administração Municipal não 

computado no quantitativo definido pelo inciso I deste artigo, ocupante de cargo de 

provimento efetivo de Profissional de Saúde.  

 

§2º A Comissão deliberará os recursos por consenso, sendo que caso não obtido o 

consenso, será decidido por maioria simples de votos de seus membros, tendo o presidente 

somente o voto de desempate. 

 

§3º A Comissão será assessorada, quando requisitado, por um representante da 

Procuradoria Geral do Município.  

 

§4º A Comissão de Recursos criada por este artigo será nomeada por portaria do 

Secretário Municipal de Saúde. 

 

CAPÍTULO VII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Seção I - Do Enquadramento 
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Art. 24. Ficam os cargos alterados e renomeados conforme anexo IV desta Lei, passando 

os cargos de provimento efetivo constantes da coluna “Denominação dos Cargos Atual” 

para a coluna “Denominação dos Cargos Nova”. 

 

Art. 25. Os Servidores admitidos até o início da vigência desta Lei, ocupantes dos cargos 

de provimento efetivo de Profissionais de Saúde, referidos no artigo 24 serão enquadrados: 

I – nos cargos definidos pelo Anexo IV, nos Grupos e Subgrupos definidos no Anexo I e nas 

Tabelas de Vencimentos constante do Anexo III, considerando o cargo ocupado na data da 

publicação desta Lei; 

II –no nível I, referência 01 de sua tabela de vencimentos; 

III - nas seguintes jornadas de trabalho, de acordo com a necessidade de serviço:  

a) Grupo I (CNM): Os servidores poderão ser enquadrados na jornada de trabalho de 30 ou 

40 horas semanais; 

b) Grupo II (CACS/ACE): 40 horas semanais; 

c) Grupo III (CNS): Os servidores poderão ser enquadrados na jornada de trabalho de 30 ou 

40 horas semanais; 

d) Grupo IV (CO): Os servidores poderão ser enquadrados na jornada de trabalho de 15, 20, 

30 ou 40 horas semanais; 

e) Grupo V (CM): Os servidores que cumprem a jornada de trabalho de 20 e 24 horas serão 

enquadrados na jornada de 15 e 18 horas, respectivamente. 

 

§1º O servidor enquadrado na jornada de trabalho estabelecido por este artigo, que ocorrer 

redução da jornada de 40 para 30 horas, de 20 para 15 horas ou de 24 para 18 horas não 

haverá redução do vencimento base, conforme Tabelas de Vencimentos constantes do 

Anexo III desta Lei. 

 

§2º Os servidores ocupantes do cargo de Técnico em Radiologia serão enquadrados na 

Tabela de Vencimentos constante do Anexo III, no Grupo I - Subgrupo C na jornada de 

trabalho de 30 horas semanais, e permanecerão realizando a jornada de trabalho de 24 

horas semanais.  

 

§3° Se a regra de enquadramento deste artigo resultar em vencimento base menor, 

considerando o vencimento base percebido na data da publicação desta Lei, o servidor será 
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enquadrado no nível e referência idêntica correspondente, ou imediatamente superior da 

Tabela de Vencimentos do Anexo III desta Lei, no Cargo e Grupo a que pertence. 

 

§4º O enquadramento de que trata este artigo será efetivado a partir de 01 de fevereiro de 

2020. 

 

Art. 26. O enquadramento estabelecido pelo artigo 25 desta Lei será aplicado a todas as 

aposentadorias e pensões dos Profissionais de Saúde segurados do Instituto de Previdência 

Social dos Servidores do Município de Viana - IPREVI alcançadas pelo artigo 7º da Emenda 

Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e pela Emenda Constitucional nº 47, de 

05 de julho de 2005. 

 

§1º Os Servidores aposentados e pensionistas de que trata o caput deste artigo serão 

remunerados pelas Tabelas de Vencimentos do Anexo III desta Lei, conforme Grupo e 

Subgrupo a que pertence o Cargo e na jornada de trabalho correspondente. 

 

§2º Os Servidores aposentados que cumpriam a jornada de trabalho de 20 e 24 horas serão 

enquadrados na Tabela de Vencimentos constante do Anexo III desta Lei, no Grupo e 

Subgrupo a que pertence o cargo, relativas às jornadas de trabalho de 15 e 18 horas, 

respectivamente. 

 

Art. 27. Aplicam-se as regras de enquadramento aos concursos em andamento na data da 

publicação desta Lei. 

 

Seção II - Das Disposições Gerais 

Subseção I - Dos Contratos Temporários 

 

Art. 28. As denominações das funções objeto de contratos temporários que correspondam 

a cargos existentes no Quadro dos Profissionais de Saúde ficam alteradas em função da 

nova denominação de cargos definida nesta Lei. 

 

§1° Os contratados temporários serão remunerados pela Referência inicial do cargo 

correspondente e inexistindo este, pela referência inicial da Tabela do Grupo e Subgrupo 

definido no Edital pela Administração Pública Municipal. 
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§2° Se a regra do parágrafo anterior resultar em vencimento menor para os contratos 

temporários em vigor na data da promulgação desta Lei, o contratado perceberá o 

vencimento correspondente à Referência idêntica ou imediatamente superior ao vencimento 

percebido na data da publicação desta Lei. 

 

§3° Não se aplicam aos contratos temporários as regras de Evolução Funcional. 

 

§4° Aplicam-se as regras do caput e dos parágrafos deste artigo aos processos seletivos 

em andamento na data da promulgação desta Lei. 

 

§5º Os Profissionais de Saúde poderão ser contratados para cumprimento de jornada de 

trabalho diversa das jornadas de trabalho estabelecidas no artigo 8º desta Lei. 

 

§6º Para cálculo da jornada de trabalho mensal diversa, conforme estabelecido no parágrafo 

anterior deve ser aplicado à mesma proporcionalidade para cálculo da jornada mensal 

estabelecido no §1º do artigo 8º, considerando o valor hora da jornada de trabalho do cargo 

estabelecido pelo Anexo III desta Lei.  

 

Subseção II - Da implantação dos processos de evolução na carreira 

 

Art. 29. O primeiro processo de Mensuração, Avaliação de Desempenho e Indicadores de 

Resultado relativo ao primeiro ciclo de Progressão de Funcional para os servidores ativos 

na data da publicação desta Lei, na forma do artigo 11 desta Lei ocorrerá em 2021, e assim 

sucessivamente. 

 

Art. 30. Na implantação dos processos de Progressão Horizontal que dispõe o artigo 11 

desta Lei será observado: 

I - O primeiro processo de Progressão Horizontal ocorrerá em 01 de junho de 2023, e 

utilizará apenas o processo de Mensuração, Avaliação de Desempenho e Indicadores de 

Resultado e Qualificação Profissional, relativos aos incisos I, II e III do artigo 13 desta Lei, 

ocorrido em 2021, como critério para habilitação e classificação; 

II - O segundo processo de Progressão Horizontal ocorrerá em 01 de junho de 2024, e 

utilizará os processos de Mensuração, Avaliação de Desempenho e Indicadores de 
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Resultado e Qualificação Profissional, relativos aos incisos I, II e III do artigo 13 desta Lei, 

ocorridos em 2021 e 2022, como critério para habilitação e classificação; 

III - O terceiro processo de Progressão Horizontal ocorrerá em 01 de junho de 2025, e 

utilizará os processos de Mensuração, Avaliação de Desempenho e Indicadores de 

Resultado e Qualificação Profissional, relativos aos incisos I, II e III do artigo 13 desta Lei, 

ocorridos em 2021, 2022 e 2023 como critério para habilitação e classificação; 

IV - O quarto processo de Progressão Funcional ocorrerá em 01 de junho de 2026, e 

utilizará os processos de Mensuração, Avaliação de Desempenho e Indicadores de 

Resultado e Qualificação Profissional, relativos aos incisos I, II e III do artigo 13 desta Lei, 

ocorridos em 2021, 2022, 2023 e 2024 como critério para habilitação e classificação, e 

assim sucessivamente. 

 

Parágrafo Único. Durante o período de implantação estabelecido pelo caput deste artigo, a 

pontuação fixada pelo inciso I do artigo 13 desta Lei passará para os seguintes pontos 

relativos à qualificação profissional, com peso de 20% (vinte por cento): 

I - 2,5 (dois vírgula cinco) pontos para progressão que ocorrerá em 2023, relativo à 

qualificação profissional do ano 2021; 

II - 5 (cinco) pontos para progressão que ocorrerá em 2024, relativo à qualificação 

profissional dos anos de 2021 e 2022; 

III - 7,5 (sete vírgula cinco) pontos para progressão que ocorrerá em 2025, relativo à 

qualificação profissional dos anos 2021, 2022 e 2023; 

IV - 10 (dez) pontos para progressão que ocorrerá em 2026, relativo à qualificação 

profissional dos anos de 2021, 2022, 2023 e 2024. 

 

Art. 31. Na implantação dos processos de Progressão Vertical que dispõe o artigo 11 desta 

Lei será observado: 

I - O primeiro processo de Progressão Vertical ocorrerá em 01 de novembro de 2026, na 

forma do artigo 14 desta Lei, e utilizará os processos de Mensuração, Avaliação de 

Desempenho e Indicadores de Resultado, relativos aos incisos II e III do artigo 13 desta Lei, 

ocorridos no período de 2021/2024 como critério para habilitação e classificação; 

II - O segundo processo de Progressão Vertical ocorrerá em 01 de novembro de 2027, na 

forma do artigo 14 desta Lei, e utilizará os processos de Mensuração, Avaliação de 

Desempenho e Indicadores de Resultado, relativos aos incisos II e III do artigo 13 desta Lei, 
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ocorridos no período de 2022/2025 como critério para habilitação e classificação, e assim 

sucessivamente. 

 

Art. 32. O servidor ocupante de cargo de Profissional de Saúde ativo que completar até 31 

de dezembro de 2021, tempo de serviço igual ou superior a 25 (vinte e cinco) anos de 

efetivo exercício no cargo que ocupa no Município de Viana, poderá ter uma Progressão 

Horizontal ou Vertical a partir de 01 de junho de 2023, desde que obtenha um quantitativo 

mínimo de 70% (setenta por cento) dos pontos no processo de Mensuração, Avaliação de 

Desempenho e Indicadores de Resultado e Qualificação Profissional, ocorrido em 2021, na 

forma do §3º dos artigos 13 e 14, bem como cumprido os critérios de habilitação 

estabelecidos no artigo 15 desta Lei.  

 

§1º O Servidor poderá obter uma única progressão funcional, Horizontal ou Vertical, com 

base no caput deste artigo, sendo as demais após cumprido o prazo de interstício 

estabelecido pelo §1º do artigo 11 desta Lei, a contar da progressão alcançada.  

 

§2º O servidor será enquadrado no Nível/Referência correspondente a maior Progressão 

que obtiver, na forma do artigo 12 para a Progressão Horizontal, ou do §5º do artigo 14 

desta Lei para a Progressão Vertical.  

 

§3º As Progressões ocorridas com base neste artigo não serão computadas para efeito dos 

limites estabelecidos pelo §1º dos artigos 17 e 18 desta Lei.  

 

§4º Não se aplica os artigos 30 e 31 aos servidores que obtiverem Progressão Funcional 

nos termos deste artigo. 

 

Art. 33. No primeiro Ciclo de Evolução Funcional, enquanto aprendizado organizacional 

poderá ser utilizado o inciso I do artigo 13, combinado com inciso II ou com o inciso III do 

referido artigo.   

 

§1º Sendo realizada a Evolução Funcional na forma deste artigo, fica estabelecido os 

seguintes pesos:  

I- Para a Progressão Horizontal, 40% para o inciso I e 60% para o inciso II ou III do artigo 

13 desta Lei; 
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II- Para a Progressão Vertical, 100% para o inciso II ou III do artigo 13 desta Lei. 

 

§2º O prazo fixado neste artigo poderá ser prorrogado por decreto do Poder Executivo.  

 

Art. 34. Esta Lei será regulamentada por decreto do Poder Executivo, em especial o 

Sistema de Mensuração, Avaliação de Desempenho e Indicadores de Resultados, referidos 

nos artigos 19, 20 e 21, observado o que dispõe o artigo 30 e 31 desta Lei.    

 

Parágrafo Único. O decreto de regulamentação de que trata o caput deste artigo será 

elaborado por consenso, por meio de uma comissão paritária constituída de 04 (quatro) 

membros da Administração Municipal e 04 (quatro) membros dos sindicatos representativos 

dos Profissionais de Saúde do Município. 

 

Art. 35. Esta Lei consolida os cargos efetivos dos profissionais de saúde criados no âmbito 

da administração direta da Prefeitura Municipal de Viana. 

 

Art. 36. Fica extinta a Gratificação do Programa de Saúde da Família – GDE/PSF, criada 

pelo artigo 5º da Lei nº 1.861, de 28 de novembro de 2006, alterada pela Lei nº 2.485, de 29 

de agosto de 2012, a partir de 01 de fevereiro de 2020. 

 

Art. 37. Ficam todos os cargos de Profissionais de Saúde do Municípioconsolidados nos 

Anexos I e IV desta Lei. 

 

Art. 38. As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta das dotações 

orçamentárias próprias, consignadas no orçamento do exercício de 2020.  

 

Art. 39. Ficam revogadas as Leis nºs 1.766, de 10 de março de 2006; 1.861, de 28 de 

novembro de 2006, exceto para os cargos de Bibliotecário e Educador Social constantes do 

artigo 3º, Anexo III e observado o que dispõe o artigo 36 desta Lei; 1.904, de 06 de março 

de 2007; 2.026, de 03 de abril de 2008; 2.167, de 23 de junho de 2009; 2.203, de 02 de 

setembro de 2009; 2.206, de 18 de setembro de 2009; 2.239, de 23 de dezembro de 2009, 

exceto para o cargo de Educador Social constante do artigo 3º; 2.270, de 12 de maio de 

2010; 2.288, de 24 de junho de 2010; 2.289, de 16 de julho de 2010, exceto para o cargo de 

Bibliotecário criado pelo artigo 1º, 2.317, de 27 de outubro de 2010, 2.348, de 23 de março 
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de 2011; 2.445, de 20 de março de 2012; 2.448, de 27 de março de 2012, exceto o artigo 

13, 2.463, de 12 de junho de 2012; 2.485, de 29 de agosto de 2012, observado o que 

dispõe o artigo 36 desta Lei; 2.738, de 15 de julho de 2015;2.739, de 05 de agosto de 2015; 

e 2.820, de 27 de dezembro de 2016.  

 

 

 

Art. 40. Esta Lei entra em vigor a partir de 01 de fevereiro de 2020. 

 

 

Viana - ES, 26 de dezembro de 2019.  

 

 

 

 

GILSON DANIEL BATISTA 

Prefeito Municipal de Viana 
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ANEXO I 
QUADRO DE CARGOS DOS PROFISSINAIS DE SAÚDE 

a que se refere o Art. 4° da Lei nº 3.073/2019 
 

DENOMINAÇÃO DOS CARGOS QUANTITATIVO GRUPO SUBGRUPO 

Agente Comunitário de Saúde 150 II - 

Agente de Combate às Endemias 44 II - 

Agente de Vigilância Sanitária 10 I A 

Auxiliar de Saúde Bucal 25 I B 

Técnico de Enfermagem 130 I C 

Técnico de Laboratório 04 I C 

Técnico em Radiologia 02 I C 

Assistente Social 37 III  

Biólogo 05 III  

Educador Físico 13 III  

Enfermeiro 80 III  

Farmacêutico 15 III  

Fisioterapeuta 08 III  

Fonoaudiólogo 05 III  

Nutricionista 12 III  

Psicólogo 19 III  

Terapeuta Ocupacional 04 III  

Cirurgião Dentista 40 IV - 

Médico 50 V B 

Médico Veterinário 07 V A 
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ANEXO II 

REQUISITOS PARA INGRESSO 
a que se refere o Art. 6° da Lei nº 3.073/2019 

 

 

DENOMINAÇÃO DOS 
CARGOS  

DESCRIÇÃO SUMÁRIA REQUISITO DE INGRESSO 

Agente Comunitário 
de Saúde 

Realizar atividades de prevenção de doenças e 
de promoção da saúde, por meio de ações 
educativas em Saúde, domiciliares ou 
comunitárias, individuais ou coletivas, bem 
como de educação permanente em saúde, 
desenvolvida em conformidade com as 
diretrizes do SUS, com o objetivo de ampliar o 
acesso da comunidade assistida às ações e aos 
serviços de informação, de saúde, de promoção 
social e de proteção da cidadania. 

Ensino médio completo, 
residir na área da 

comunidade que atuar 
desde a data de 

publicação do processo 
seletivo público e ter 

concluído com 
aproveitamento curso de 

formação inicial, com 
carga horária mínima de 
quarenta horas (etapa do 

concurso público). 

Agente de Combate 
às Endemias 

Realizar atividades de vigilância em saúde, 
prevenção e controle de doenças e promoção 
da saúde, bem como de educação permanente 
em saúde, desenvolvida em conformidade com 
as diretrizes do SUS. 

Ensino médio completo e 
ter concluído com 

aproveitamento curso de 
formação inicial, com 

carga horária mínima de 
quarenta horas (etapa do 

concurso público). 

Agente de Vigilância 
Sanitária 

Realizar atividades de orientação, fiscalização e 
inspeção, visando eliminar, diminuir ou prevenir 
riscos à saúde, intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, da produção e 
circulação de bens e da prestação de serviços 
de interesse da saúde, bem como promover 
ações de educação sanitária e de educação 
permanente em saúde, em conformidade com 
as diretrizes do SUS. 

Ensino médio completo. 

Auxiliar de Saúde 
Bucal 

Desempenhar atividades de saúde bucal, 
acolhimento, orientação e preparação de 
pacientes, suporte em geral ao atendimento nas 
intervenções clínicas e/ou cirúrgicas, realizar 
ações educativas de prevenção de doenças, 
promoção de saúde,bem comoeducação 
permanente em saúde, em conformidade com 
as diretrizes do SUS. 

Ensino médio completo, 
curso de Auxiliar de 

Consultório Dentário e 
registro no respectivo 
Conselho de Classe. 

Técnico de 
Enfermagem 

Realizar atividades técnicas de enfermagem em 
Unidade de Saúde, Serviço de Urgência e 
Emergência e demais Serviços de Saúde do 
Município, orientar, realizar ações educativas de 
promoção, prevenção e de educação 
permanente em saúde, em conformidade com 
as diretrizes do SUS. 

Ensino médio 
completo,Curso Técnico 

em Enfermagem e 
registro no respectivo 

Conselho Classe. 
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DENOMINAÇÃO DOS 
CARGOS  

DESCRIÇÃO SUMÁRIA REQUISITO DE INGRESSO 

Técnico de 
Laboratório 

Desempenhar atividades técnicas de 
laboratório, relacionadas com as dosagens e 
análise bacteriológica, bacterioscópicas e 
químicas em geral, realizar e orientarexames, 
testes de cultura e micro-organismos, através 
da manipulação de aparelhos de laboratório e 
por outros meios, possibilitando o diagnóstico, 
tratamento ou prevenção de doenças, bem 
como desempenhar ações de educação 
permanente em saúde, em conformidade com 
as diretrizes do SUS. 

Ensino médio completo e 
Curso Técnico de 

Laboratório em Análises 
Clínicas ou Técnico em 

Patologia Clínica. 

Técnico em 
Radiologia 

Realizar exames radiográficos, operar os 
equipamentos e processar filmes radiológicos, 
executar todos os procedimentos e processos 
radiológicos, bem como desempenhar ações de 
educação permanente em saúde, em 
conformidade com as diretrizes do SUS. 

Ensino médio completo e 
Curso Técnico em 

Radiologia. 

Assistente Social Realizar atendimentos, coordenação, 
assessoramento, supervisão, orientação 
avaliação, estudos, pesquisas, planos, 
programas e projetos relativos à elaboração, 
desenvolvimento e execução de serviços e 
políticas públicas em sua área de atuação, 
relacionados à Saúde, Assistência Social, 
Habitação, Cidadania e outras áreas, que 
atendam as necessidades e interesse dos 
indivíduos, dos grupos e das comunidades do 
Município, e realizar ações de educação, em 
conformidade com as diretrizes do SUS ou 
SUAS, ou de sua área de atuação.  

Graduação em Serviço 
Social e registro no 

respectivo Conselho de 
Classe. 

Biólogo Realizar estudos, experiência, experimentos, 
pesquisas e levantamentos de informações que 
forneçam subsídios à formulação de políticas, 
diretrizes e planos à implantação, manutenção e 
funcionamento de atividades, projetos e 
programas na área biológica, relacionados à 
saúde, preservação, saneamento e meio 
ambiente e em outras áreas de atuação do 
Município, e realizar ações de educação, em 
conformidade com as diretrizes do SUS ou de 
sua área de atuação. 

Graduação em Ciências 
Biológicas e registro no 
respectivo Conselho de 

Classe. 

Educador Físico Planejar, desenvolver, orientar atividades 
físicas, práticas corporais individuais ou 
coletivas e de jogos em geral com o público 
atendido, nas áreas de saúde, assistência 
social, esportes e outras áreas de atuação do 
Município, e realizar ações de educação, em 
conformidade com as diretrizes do SUS ou 
SUAS, ou de sua área de atuação. 

Graduação em Educação 
Física e registro no 

respectivo Conselho de 
Classe. 

Enfermeiro Coordenar, planejar, organizar, supervisionar e Graduação em 
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DENOMINAÇÃO DOS 
CARGOS  

DESCRIÇÃO SUMÁRIA REQUISITO DE INGRESSO 

executar serviços de enfermagem, empregando 
processos de rotina e/ou específicos, para 
possibilitar a promoção, prevenção,proteção e 
recuperação de saúde individual ou coletiva nas 
diversas de área de saúde do Município, e 
realizar ações de educação permanente em 
saúde, em conformidade com as diretrizes do 
SUS. 

Enfermagem e registro no 
respectivo Conselho de 

Classe. 

Farmacêutico Realizar e orientar os trabalhos desenvolvidos 
pela farmácia, utilizando procedimentos 
específicos para proteção e recuperação dos 
pacientes, executar atividades inerentes a 
análises clínicas, toxicológicas, biológicas, 
microbiológicos e de vigilância sanitária , e 
realizar ações de educação permanente em 
saúde, em conformidade com as diretrizes do 
SUS. 

Graduação em Farmácia 
(Resolução CNE nº 06, 

de 19/10/2017)ou 
Graduação completa em 

Farmácia com 
habilitação/especialização 
em Bioquímica e registro 
no respectivo Conselho 

de Classe. 

Fisioterapeuta Executar e desenvolver atividades que se 
destinam a aplicar métodos e técnicas 
fisioterápicos em pacientes e coletividade para 
obter o máximo da recuperação funcional dos 
órgãos e de tecidos lesados, bem atuar na 
promoção, prevenção e proteção à saúde, com 
atuação nas áreas de saúde.  

Graduação em 
Fisioterapia e registro no 
respectivo Conselho de 

Classe. 

Fonoaudiólogo Realizar atendimentos aos pacientes e 
coletividade para promoção, prevenção, 
habilitação e reabilitação, utilizando protocolos e 
procedimentos específicos de fonoaudiologia, e 
realizar ações de educação permanente em 
saúde, em conformidade com as diretrizes do 
SUS. 

Graduação em 
Fonoaudiologia e registro 
no respectivo Conselho 

de Classe. 

Nutricionista Prestar assistência nutricional a indivíduos e 
coletividades, planejar, organizar, administrar e 
avaliar unidades de alimentação e nutrição, 
efetuar controle higiênico-sanitário e manipular 
alimentos; participar de programas de educação 
nutricional nas áreas de saúde, assistência 
social, educação e em outras áreas do 
Município, e realizar ações de educação, em 
conformidade com as diretrizes do SUS ou 
SUAS, ou de sua área de atuação. 

Graduação em Nutrição 
eregistro no respectivo 
Conselho de Classe. 

Psicólogo Realizar atendimentos e executar atividades 
que se destinam a aplicar conhecimentos da 
psicologia para o planejamento, coordenação, 
orientação e execução de serviços nas áreas 
clínica e social, de saúde, educacional, do 
trabalho, assistência social e em outras áreas 
do Município, e realizar ações de educação, em 
conformidade com as diretrizes do SUS ou 
SUAS, ou de sua área de atuação. 

Graduação em Psicologia 
e registro no respectivo 

Conselho de Classe. 
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DENOMINAÇÃO DOS 
CARGOS  

DESCRIÇÃO SUMÁRIA REQUISITO DE INGRESSO 

Terapeuta 
Ocupacional 

Realizar o tratamento, desenvolvimento e 
reabilitação de pacientes portadores de 
deficiência físicas e/ou psíquicas, promovendo 
atividades com fins específicos para ajudá-los 
na promoção, prevenção, proteção e 
recuperação da saúde e integração social, nas 
áreas de saúde, assistência social e em outras 
áreas do Município, e realizar ações de 
educação, em conformidade com as diretrizes 
do SUS ou SUAS, ou de sua área de atuação. 

Graduação em Terapia 
Ocupacional e Registrono 
respectivo Conselho de 

Classe. 

Cirurgião Dentista Realizar procedimentos em saúde 
bucal,atendimentos clínicos da atenção básica, 
de urgência e emergência e cirurgias 
ambulatoriais, desenvolver a atenção integral, 
diagnóstico, promoção, prevenção, proteção, 
recuperação, tratamento, reabilitação e 
manutenção da saúde bucal, individual e 
coletiva e desempenhar ações de educação 
permanente em saúde, em conformidade com 
as diretrizes do SUS. 

Graduação em 
odontologia ou 
Graduação em 
Odontologia e 

especialização em 
diversas áreas e registro 
no respectivo Conselho 

de Classe. 

Médico Realizar consultas, atendimentos, exames, 
diagnósticos e tratamento dos pacientes, 
prescrever medicamentos, aplicar todos os 
procedimentos e recursos clínicos da medicina 
na atenção básica, ambulatorial especializada e 
de urgência e emergência, prestar assistência 
integral ao paciente: promoção, prevenção, 
proteção e recuperação da saúde individual e 
coletiva, realizar perícia médica e desempenhar 
ações de educação permanente em saúde, em 
conformidade com as diretrizes do SUS ou de 
sua área de atuação.  

Graduação em Medicina 
ou Graduação em 

Medicina e especialização 
em diversas áreas e 
registro no respectivo 
Conselho de Classe. 

Médico Veterinário Realizar atendimentos, exames, diagnósticos e 

tratamento de saúde de animais no combate às 

doenças transmissíveis, prescrever e aplicar 

medicamentos, prestar atendimentoclínico e 

cirúrgico de interesse à saúde, orientar sobre o 

manejo emgeral dos animais, efetuaràs 

notificações de prevenção de zoonoses e 

inspeção sanitária,desenvolver estudos, 

pesquisas e levantamentos de informações que 

forneçam subsídios à formulação de políticas, 

diretrizes e planos à implantação, manutenção e 

funcionamento de programas relacionados à 

prevenção, promoção, assistência e 

recuperação da saúde dos animais, executar a 

medicina veterinária em todas as suas 

modalidades e desempenhar ações de 

educação permanente em saúde, em 

Graduação em Medicina 
Veterinária e registro no 

respectivo Conselho 
Classe. 
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DENOMINAÇÃO DOS 
CARGOS  

DESCRIÇÃO SUMÁRIA REQUISITO DE INGRESSO 

conformidade com as diretrizes do SUS. 
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ANEXO III 
TABELAS DE VENCIMENTO 

a que se refere o Art. 7° da Lei nº 3.073/2019 
GRUPO I /SUBGRUPO A 

    

 
 

       
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Tabela de Vencimentos - Carreira de Nível Médio –jornada de trabalho de 30 horas semanais. 

Nível ↓ 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Referência→ 

I 1.039,00 1.070,17 1.102,28 1.135,34 1.169,40 1.204,49 1.240,62 1.277,84 1.316,17 1.355,66 

II 1.142,90 1.177,19 1.212,50 1.248,88 1.286,34 1.324,93 1.364,68 1.405,62 1.447,79 1.491,23 

III 1.257,19 1.294,91 1.333,75 1.373,77 1.414,98 1.457,43 1.501,15 1.546,19 1.592,57 1.640,35 

IV 1.382,91 1.424,40 1.467,13 1.511,14 1.556,48 1.603,17 1.651,27 1.700,80 1.751,83 1.804,38 

           
           Tabela de Vencimentos–Carreira de Nível Médio –jornada de trabalho de 40 horas semanais. 

Nível↓ 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Referência→ 

I 1.385,33 1.426,89 1.469,70 1.513,79 1.559,20 1.605,98 1.654,16 1.703,79 1.754,90 1.807,55 

II 1.523,87 1.569,58 1.616,67 1.665,17 1.715,13 1.766,58 1.819,58 1.874,16 1.930,39 1.988,30 

III 1.676,25 1.726,54 1.778,34 1.831,69 1.886,64 1.943,24 2.001,53 2.061,58 2.123,43 2.187,13 

IV 1.843,88 1.899,20 1.956,17 2.014,86 2.075,30 2.137,56 2.201,69 2.267,74 2.335,77 2.405,84 
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a que se refere o Art. 7° da Lei nº 3.073/2019 
GRUPO I /SUBGRUPO B 

           Tabela de Vencimentos - Carreira de Nível Médio, acrescido do Curso de Auxiliar de Saúde Bucal - jornada de trabalho: 30 horas 
semanais. 

Nível ↓ 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Referência→ 

I 1.047,90 1.079,34 1.111,72 1.145,07 1.179,42 1.214,80 1.251,25 1.288,78 1.327,45 1.367,27 

II 1.152,69 1.187,27 1.222,89 1.259,58 1.297,36 1.336,28 1.376,37 1.417,66 1.460,19 1.504,00 

III 1.267,96 1.306,00 1.345,18 1.385,53 1.427,10 1.469,91 1.514,01 1.559,43 1.606,21 1.654,40 

IV 1.394,75 1.436,60 1.479,70 1.524,09 1.569,81 1.616,90 1.665,41 1.715,37 1.766,83 1.819,84 
 
 
 

Tabela de Vencimentos - Carreira de Nível Médio, acrescido do Curso de Auxiliar de Saúde Bucal- jornada de trabalho: 40 horas 
semanais. 

Nível ↓ 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Referência→ 

I 1.397,20 1.439,12 1.482,29 1.526,76 1.572,56 1.619,74 1.668,33 1.718,38 1.769,93 1.823,03 

II 1.536,92 1.583,03 1.630,52 1.679,43 1.729,82 1.781,71 1.835,16 1.890,22 1.946,92 2.005,33 

III 1.690,61 1.741,33 1.793,57 1.847,38 1.902,80 1.959,88 2.018,68 2.079,24 2.141,62 2.205,87 

IV 1.859,67 1.915,46 1.972,93 2.032,12 2.093,08 2.155,87 2.220,55 2.287,16 2.355,78 2.426,45 
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ANEXO III 
TABELAS DE VENCIMENTO 

a que se refere o Art. 7° da Lei nº 3.073/2019 
GRUPO I /SUBGRUPO C 

           Tabela de Vencimentos - Carreira de Nível Médio, acrescido de Curso Técnico - jornada de trabalho: 30 horas semanais. 

Nível ↓ 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Referência→ 

I 1.067,86 1.099,90 1.132,89 1.166,88 1.201,89 1.237,94 1.275,08 1.313,33 1.352,73 1.393,32 

II 1.174,65 1.209,89 1.246,18 1.283,57 1.322,07 1.361,74 1.402,59 1.444,67 1.488,01 1.532,65 

III 1.292,11 1.330,87 1.370,80 1.411,92 1.454,28 1.497,91 1.542,85 1.589,13 1.636,81 1.685,91 

IV 1.421,32 1.463,96 1.507,88 1.553,12 1.599,71 1.647,70 1.697,13 1.748,05 1.800,49 1.854,50 
 
 
 
 

Tabela de Vencimentos - Carreira de Nível Médio, acrescido de Curso Técnico- jornada de trabalho: 40 horas semanais. 

Nível ↓ 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Referência→ 

I 1.423,81 1.466,53 1.510,52 1.555,84 1.602,51 1.650,59 1.700,11 1.751,11 1.803,64 1.857,75 

II 1.566,19 1.613,18 1.661,58 1.711,42 1.762,77 1.815,65 1.870,12 1.926,22 1.984,01 2.043,53 

III 1.722,81 1.774,50 1.827,73 1.882,57 1.939,04 1.997,21 2.057,13 2.118,84 2.182,41 2.247,88 

IV 1.895,10 1.951,95 2.010,51 2.070,82 2.132,95 2.196,94 2.262,84 2.330,73 2.400,65 2.472,67 
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Tabela de Vencimentos – Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate às Endemias - jornada de trabalho: 40 horas 
semanais. 

Nível↓ 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Referência→ 

I 1.400,00 1.442,00 1.485,26 1.529,82 1.575,71 1.622,98 1.671,67 1.721,82 1.773,48 1.826,68 

II 1.540,00 1.586,20 1.633,79 1.682,80 1.733,28 1.785,28 1.838,84 1.894,01 1.950,83 2.009,35 

III 1.694,00 1.744,82 1.797,16 1.851,08 1.906,61 1.963,81 2.022,72 2.083,41 2.145,91 2.210,29 

IV 1.863,40 1.919,30 1.976,88 2.036,19 2.097,27 2.160,19 2.225,00 2.291,75 2.360,50 2.431,31 
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a que se refere o Art. 7° da Lei nº 3.073/2019 
GRUPO III  

           Tabela de Vencimentos - Carreira de Nível Superior, Exceto às Carreiras de Odontologia e Medicina - jornada de trabalho: 30 horas 
semanais. 

Nível ↓ 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Referência→ 

I 1.623,91 1.672,63 1.722,81 1.774,49 1.827,73 1.882,56 1.939,03 1.997,20 2.057,12 2.118,83 

II 1.786,30 1.839,89 1.895,09 1.951,94 2.010,50 2.070,81 2.132,94 2.196,92 2.262,83 2.330,72 

III 1.964,93 2.023,88 2.084,60 2.147,13 2.211,55 2.277,89 2.346,23 2.416,62 2.489,12 2.563,79 

IV 2.161,42 2.226,27 2.293,05 2.361,85 2.432,70 2.505,68 2.580,85 2.658,28 2.738,03 2.820,17 
 
 
 

Tabela de Vencimentos - Carreira de Nível Superior, exceto às Carreiras de Odontologia e Medicina- jornada de trabalho: 40 horas 
semanais. 

Nível ↓ 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Referência→ 

I 2.165,21 2.230,17 2.297,07 2.365,99 2.436,97 2.510,08 2.585,38 2.662,94 2.742,83 2.825,11 

II 2.381,73 2.453,19 2.526,78 2.602,59 2.680,66 2.761,08 2.843,92 2.929,23 3.017,11 3.107,62 

III 2.619,91 2.698,51 2.779,46 2.862,84 2.948,73 3.037,19 3.128,31 3.222,16 3.318,82 3.418,39 

IV 2.881,90 2.968,36 3.057,41 3.149,13 3.243,60 3.340,91 3.441,14 3.544,37 3.650,70 3.760,22 
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GRUPO IV  

           Tabela de Vencimentos - Carreira de Odontologia - jornada de trabalho: 15 horas semanais. 

Nível ↓ 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Referência→ 

I 1.729,92 1.781,82 1.835,27 1.890,33 1.947,04 2.005,45 2.065,61 2.127,58 2.191,41 2.257,15 

II 1.902,91 1.960,00 2.018,80 2.079,36 2.141,74 2.206,00 2.272,18 2.340,34 2.410,55 2.482,87 

III 2.093,20 2.156,00 2.220,68 2.287,30 2.355,92 2.426,60 2.499,39 2.574,38 2.651,61 2.731,16 

IV 2.302,52 2.371,60 2.442,75 2.516,03 2.591,51 2.669,26 2.749,33 2.831,81 2.916,77 3.004,27 
 
 

Tabela de Vencimentos - Carreira de Odontologia - jornada de trabalho: 20 horas semanais. 

Nível 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Referência→ 

I 2.306,56 2.375,76 2.447,03 2.520,44 2.596,05 2.673,94 2.754,15 2.836,78 2.921,88 3.009,54 

II 2.537,22 2.613,33 2.691,73 2.772,48 2.855,66 2.941,33 3.029,57 3.120,46 3.214,07 3.310,49 

III 2.790,94 2.874,67 2.960,91 3.049,73 3.141,22 3.235,46 3.332,53 3.432,50 3.535,48 3.641,54 

IV 3.070,03 3.162,13 3.257,00 3.354,71 3.455,35 3.559,01 3.665,78 3.775,75 3.889,02 4.005,69 
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Tabela Salarial - Carreira de Odontologia - jornada de trabalho: 30 horas semanais. 

Nível ↓ 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Referência→ 

I 3.459,84 3.563,64 3.670,54 3.780,66 3.894,08 4.010,90 4.131,23 4.255,17 4.382,82 4.514,31 

II 3.805,82 3.920,00 4.037,60 4.158,73 4.283,49 4.411,99 4.544,35 4.680,68 4.821,10 4.965,74 

III 4.186,41 4.312,00 4.441,36 4.574,60 4.711,84 4.853,19 4.998,79 5.148,75 5.303,21 5.462,31 

IV 4.605,05 4.743,20 4.885,49 5.032,06 5.183,02 5.338,51 5.498,67 5.663,63 5.833,54 6.008,54 
 

 

 

Tabela Salarial - Carreira de Odontologia - jornada de trabalho: 40 horas semanais. 

Nível ↓ 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Referência→ 

I 4.613,12 4.751,51 4.894,06 5.040,88 5.192,11 5.347,87 5.508,31 5.673,56 5.843,76 6.019,08 

II 5.074,43 5.226,66 5.383,46 5.544,97 5.711,32 5.882,66 6.059,14 6.240,91 6.428,14 6.620,98 

III 5.581,88 5.749,33 5.921,81 6.099,47 6.282,45 6.470,92 6.665,05 6.865,00 7.070,95 7.283,08 

IV 6.140,06 6.324,26 6.513,99 6.709,41 6.910,69 7.118,02 7.331,56 7.551,50 7.778,05 8.011,39 

 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA 

ANEXO III 
TABELAS DE VENCIMENTO 

a que se refere o Art. 7° da Lei nº 3.073/2019 
GRUPO V/SUBGRUPO A 

 

           Tabela Salarial – Carreira de Medicina - Médico Veterinário - jornada de trabalho: 18 horas semanais. 

Nível↓ 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Referência→ 

I 1.954,54 2.013,18 2.073,57 2.135,78 2.199,85 2.265,85 2.333,82 2.403,84 2.475,95 2.550,23 

II 2.149,99 2.214,49 2.280,93 2.349,36 2.419,84 2.492,43 2.567,21 2.644,22 2.723,55 2.805,25 

III 2.364,99 2.435,94 2.509,02 2.584,29 2.661,82 2.741,68 2.823,93 2.908,64 2.995,90 3.085,78 

IV 2.601,49 2.679,54 2.759,92 2.842,72 2.928,00 3.015,84 3.106,32 3.199,51 3.295,49 3.394,36 
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GRUPO V - SUBGRUPO B 

           Tabela de Vencimentos – Carreira de Medicina - Médico - jornada de trabalho: 15 horas semanais. 

Nível↓ 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Referência→ 

I 3.189,58 3.285,27 3.383,83 3.485,34 3.589,90 3.697,60 3.808,53 3.922,78 4.040,46 4.161,68 

II 3.508,54 3.613,79 3.722,21 3.833,87 3.948,89 4.067,36 4.189,38 4.315,06 4.444,51 4.577,85 

III 3.859,39 3.975,17 4.094,43 4.217,26 4.343,78 4.474,09 4.608,32 4.746,57 4.888,96 5.035,63 

IV 4.245,33 4.372,69 4.503,87 4.638,99 4.778,16 4.921,50 5.069,15 5.221,22 5.377,86 5.539,19 

 Tabela de Vencimentos – Carreira de Medicina - Médico - jornada de trabalho: 18 horas semanais. 

Nível ↓ 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Referência→ 

I 3.827,50 3.942,32 4.060,59 4.182,41 4.307,88 4.437,12 4.570,23 4.707,34 4.848,56 4.994,01 

II 4.210,25 4.336,55 4.466,65 4.600,65 4.738,67 4.880,83 5.027,25 5.178,07 5.333,41 5.493,42 

III 4.631,27 4.770,21 4.913,31 5.060,71 5.212,54 5.368,91 5.529,98 5.695,88 5.866,75 6.042,76 

IV 5.094,40 5.247,23 5.404,65 5.566,79 5.733,79 5.905,80 6.082,98 6.265,47 6.453,43 6.647,03 
 

Tabela de vencimentos – Carreira de Medicina - Médico - jornada de trabalho: 40 horas semanais. 

Nível ↓ 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Referência→ 

I 8.505,55 8.760,71 9.023,53 9.294,24 9.573,07 9.860,26 10.156,07 10.460,75 10.774,57 11.097,81 

II 9.356,10 9.636,78 9.925,89 10.223,66 10.530,37 10.846,29 11.171,67 11.506,82 11.852,03 12.207,59 

III 10.291,71 10.600,46 10.918,48 11.246,03 11.583,41 11.930,91 12.288,84 12.657,51 13.037,23 13.428,35 

IV 11.320,88 11.660,51 12.010,32 12.370,63 12.741,75 13.124,01 13.517,73 13.923,26 14.340,96 14.771,18 
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ANEXO IV 
QUADRO DENOMINAÇÃO DOS CARGOS ATUAL / NOVA 

a que se refere o Art. 24 da Lei nº 3.073/2019 
 

DENOMINAÇÃO DOS CARGOS- 
ATUAL 

DENOMINAÇÃO DOS CARGOS -NOVA 

Agente Comunitário de Saúde Agente Comunitário de Saúde 

Agente de Combate às Endemias Agente de Combate às Endemias 

Auxiliar de Consultório Dentário Auxiliar de Saúde Bucal 

Fiscal Sanitário Agente de Vigilância Sanitária 

Técnico de Enfermagem Técnico de Enfermagem 

Técnico de Enfermagem (Saúde) 

Técnico de Enfermagem ESF 

Técnico de Enfermagem ESF (Saúde) 

Técnico de Laboratório (Saúde) Técnico de Laboratório 

Técnico de Laboratório 

Técnico em Radiologia Técnico em Radiologia 

Assistente Social Assistente Social 

Assistente Social (Saúde) 

Biólogo Biólogo 

Educador Físico Educador Físico 

Enfermeiro (Saúde) Enfermeiro 

Enfermeiro 

Enfermeiro PAC'S 

Enfermeiro ESF 

Enfermeiro ESF (Saúde) 
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DENOMINAÇÃO DOS CARGOS- 
ATUAL 

DENOMINAÇÃO DOS CARGOS -NOVA 

Farmacêutico Farmacêutico 

Farmacêutico Bioquímico 

Fisioterapeuta (Saúde) Fisioterapeuta 

Fisioterapeuta 

Fisioterapeuta CC2 

Fonoaudiólogo Fonoaudiólogo 

Nutricionista Nutricionista 

Psicólogo Psicólogo 

Psicólogo (Saúde) 

Terapeuta Ocupacional Terapeuta Ocupacional 

Odontólogo (Saúde) Cirurgião Dentista 

Odontólogo ESF 

Odontólogo 

Medico Médico 

Médico Plantonista 12 horas 

Médico 12H 

Médico 20H 

Médico 24H 

Médico ESF (Saúde) 

Médico ESF 

Médico Veterinário Médico Veterinário 

 


